Resumo de empresarial


DUPLICATA:

· FATURA: É uma nota emitida pelo devedor descriminando as características do objeto, dizendo sua quantidade e fixando-lhe o preço. É uma prova do contrato de compra e venda mercantil.

· REQUISITOS ESSENCIAIS DAS DUPLICATAS:

· A presença da denominação “duplicata”, assim como, a data de sua emissão e o seu nº de ordem;

· O nº da fatura;

· A data CERTA do vencimento ou a expressa menção de que esta está se fazendo à vista;

· O nome E o domicilio dos contratantes (comprador e devedor);

· A quantia que deverá ser paga em algarismos e por extenso;

· A praça do pagamento (o local onde é pagável a prestação);

· A cláusula “à ordem”;

· A declaração de reconhecimento de exatidão e da obrigação de pagar que deve ser assinada pelo comprador (como se fosse um “aceite cambial”);

· A assinatura do emitente (vendedor);

Não se pode confundir a duplicata mercantil com a duplicata da letra de câmbio, eis que o primeiro tem esse nome porque utiliza em sua transação uma cópia da fatura emitida pelo vendedor, já o segundo possui esta denominação por ser uma cópia do título cambial em si. A cópia da duplicata mercantil (como título de crédito e não simples xerocopia da fatura original) terá o nome de triplicata.

A existência da fatura é obrigatória na COMPRA E VENDA mercantil e facultativa na prestação de serviços. Todavia, tanto para o primeiro quanto para o segundo, a duplicata será FACULTATIVA, mas levando-se em conta a necessidade de provas documentais nos casos de descumprimento por uma das partes, é considerável a existência quase que imediata da duplicata.

O vencimento da duplicata mercantil far-se-á de duas formas: à vista, pagável no exato momento da apresentação do título, ou ainda a dia certo, pagável em data certa futura anteriormente convencionada.

O vendedor, na duplicata mercantil, há de ser SEMPRE ou um empresário mercantil (individual ou coletivo), ou ainda, a empresa prestadora de serviços. E o comprador é qualquer um que de seu aceite a duplicata.

A duplicata mercantil pode ser garantida por aval, devendo constar o nome do avalista também no título. Dispõe a lei nº 5.474/68 no art 12º parágrafo único que o aval pode ser dado antes ou depois do vencimento do título, produzindo de quaisquer das formas, o mesmo efeito.

A duplicata deverá ser entregue ao comprador, por meio de mandatários, num prazo de dez dias, e o comprador terá o mesmo prazo para devolução da mesma, sendo com ou sem seu aceite. Eis que, se a devolução for feita sem o aceite do comprador, o mesmo deverá enviar, em documento escrito, a justificativa de sua recusa.
O comprador poderá reter a duplicata consigo até o dia do vencimento, se o vendedor ou o seu mandatário concordarem, porém nesta hipótese, o comprador deverá comunicar por escrito a retenção do título, pois, mesmo o vendedor tendo a ciência, no caso de necessidade de protesto e execução, o documento que substituirá a duplicata será a declaração de retenção do título que o comprador lhe enviou.

O aceite é necessário para a existência da duplicata, mas não é obrigatório, uma vez que o comprador pode recusar-se a faze-lo com a prerrogativa de estar fazendo uma justa recusa. É que, há hipóteses legalmente previstas no art.8º da Lei 5.474/68, em que o comprador não fica obrigado a cumprir a aceitação por ter o vendedor descumprido o seu dever no contrato, são estar hipóteses:

· Avaria ou não-recebimento das mercadorias;

· Vícios, defeitos ou diferenças na qualidade ou na quantidade da mercadoria, desde que comprovadas;

· Divergência nos prazos ou preços pactuados;

Com a ocorrência de qualquer uma destas hipóteses é licito ao comprador a recusa da aceitação, sendo que, na inocorrência destas hipóteses o vendedor poderá acionar protesto e execução do comprador inadimplente.

O pagamento da duplicata tem como seu comprovante o recibo firmado pelo vendedor ou seu mandatário no verso do título, bem como o documento feito em separado com a devida menção à fatura.

O protesto nada mais é que a reclamação do credor por seu direito de regresso contra duas diferentes classes: os endossantes do título em questão e seus respectivos avalistas.

A duplicata, cuja natureza é de um título creditório, admite protesto por três motivos:

· Falta de aceite;

· Devolução;

· Falta de pagamento;

O protesto deve ser tirado na praça de pagamento e deve ser apresentada duplicata, a triplicata e nos casos de falta de devolução do título basta indicar o portador a ser protestado.

Para que haja o protesto e a execução da duplicata é necessário que ela seja: liquida, certa e exigível. Ou seja, ela deve ser sobre coisa possível, determinada e deve estar vencida.

DUPLICATA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

Está prevista nos art. 20 e ss da Lei das Duplicatas.

As empresas sejam elas individuais ou coletivas, as sociedades civis ou até mesmo as fundações, que tenham como finalidade a prestação de serviços poderão emitir duplicata. A sua fatura não descriminará o serviço prestado e o valor total corresponderá aos mesmos.

O art.22 da lei das duplicatas diz que o profissional liberal que prestar serviços eventuais.

O “comprador” da prestação de serviços poderá recusar-se a dar o aceite nas hipóteses previstas pelos incisos do art. 21, que são:

· Não correspondência com os serviços efetivamente contratados;

· Vícios ou defeitos na qualidade do serviço prestado, desde que comprovados;

· Divergência nos prazos ou preços ajustados;

A duplicata, tanto mercantil quanto de prestação de serviço, não pode ser simulada, pois segundo o art. 172 alterado pela lei 8.137/90 do código penal, simular duplicata é crime cuja pena será de 2 a quatro anos de prisão e multa.

PRESCRIÇÃO DA COBRANÇA DA DUPLICATA:
A ação de cobrança da duplicata prescreve em:

· 3 anos, contra o sacado e seus avalista;

· 1 ano, contra o endossante e seus avalistas;

· 1 ano, de qualquer coobrigado contra os demais;

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: LEI 8.078/90

Consumidor: segundo o cdc é consumidor toda pessoa física ou jurídica que adquire ou usa algo, podendo ser também uma coletividade mesmo que indeterminável desde que tenha intervindo nas relações de consumo. 

Porém, segundo o Prof. Célio, a pessoa jurídica não se enquadra como consumidora uma vez que não se trata de uma relação de consumo, mas sim de uma relação jurídica regulada pelo código civil, cuja natureza também é contratual.

Sendo assim, o convidado de uma festa que pega uma garrafa de refrigerante, comprada pelos pais do aniversariante, que, sem motivo aparente, estoura em suas mãos, também é um consumidor.

Fornecedor: é qualquer pessoa que produza, crie, monte, exporte, transforme, importe, distribua ou comercialize produtos ou prestação de serviços.

Produtos: qualquer bem imóvel ou móvel, imaterial ou material.

Serviços: qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante pagamento, incluindo as de natureza financeira, bancaria, creditória ou securitária, exceto as que provenham de relações trabalhistas.

Leva-se em conta que o consumidor é vulnerável diante do fornecedor.

Art.6º - Direitos básicos do consumidor.

Art.7º, Parágrafo único – existindo mais de um ofensor responderão em solidariedade.

Art.8º - Nenhum produto nocivo à saúde do consumidor pode circular no mercado, salvo se for considerado normal ou previsível, mesmo assim caberá ao fornecedor avisar dos riscos ocasionados por aquele produto ou serviço.

O aviso deve ser impresso de forma apropriada e acompanhar o produto ou serviço.

Art.9º - Se o produto ou serviço forem POTENCIALMENTE NOCIVOS o fornecedor deverá informar o consumidor a respeito de sua periculosidade ou nocividade, e os cuidados a serem tomados.

Art.10º - Não pode, o fornecedor, colocar no mercado produtos ou serviços que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade.

§1º - se sabe do alto grau de nocividade deve informar as autoridades competentes os consumidores por anúncios publicitários.

§2º - anúncios serão por rádio, tv e imprensas.

§3º - é obrigação também, dos órgãos competentes dos municípios, estados, distrito federal e união publicar estes anúncios.

Art.12º - Os fabricantes, produtores, construtores, montadores, importador, etc. são responsáveis objetivamente pelos danos causados por defeitos 
que decorram do projeto ou fabricação, assim como pelo acondicionamento, insuficiência e inadequação das informações sobre a utilização e riscos do produto.

§1º - é defeituoso o produto que não apresenta todas as características a ele atribuídas.

§2º - não se torna um produto defeituoso pelo simples fato de outro de melhor qualidade adentrar ao mercado.

§3º - isentar-se-á de culpa o fabricante, montador, etc. nos casos de:

· Não ter colocado o produto em rotatividade mercantil;

· Não existe o defeito mencionado;

· For o próprio consumidor ou ainda terceiro o culpado pelo defeito;

Art.13º - os comerciantes são responsáveis:

· Quando não forem identificados os fabricantes, etc.

· Quando o produto não deixa claro quem são os fabricantes, etc.

· Quando o mesmo não conserva adequadamente os produtos;

Parágrafo único – quem efetivar o pagamento ao consumidor prejudicado terá o direito de regresso.

Art. 14º - o fornecedor tem responsabilidade objetiva sobre o serviço prestado, salvo se:

· O defeito inexistir;

· For culpa exclusiva do consumidor;

Art.17º - são consumidores todos aqueles que forem vitimas do evento prejudicial causado pelo produto ou serviço.

Art.18º - os fornecedores são responsáveis solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade de bens duráveis ou não duráveis, com prazo de 30 dias para reparar o dano.

§1º se o dano não for reparável no prazo, pode o consumidor pedir:

· Substituição por outro produto da mesma espécie em perfeitas condições de uso;

· Devolução do dinheiro corrigido com reposição por perdas e danos, imediatamente;

· Abatimento proporcional do preço.

§2º - as partes podem convencionar em diminuir ou aumentar o prazo, desde que não seja menor que 7 dias nem maior que 180 dias.

§3º - se o vício se estender de forma a vir prejudicar qualquer uma das características do produto, pode o consumidor utilizar qualquer hipótese prevista no §1º.

§4º - se o consumidor optar pelo inciso I do §1º, não sendo possível a substituição por outro produto de mesma espécie, pode o consumidor trocar o produto por outro semelhante de marca ou modelo diversos, desde que haja abatimento do preço, sendo o consumidor obrigada a pagar o que falta e o fornecedor a devolver o que sobrar.

§5º - nos casos em que o produto é in natura o responsável será o imediato fornecedor, salvo se estiver especificado o produtor.

§6º - São impróprios os produtos:

· Com prazo de validade vencido;
· Que estejam deteriorados, avariados, danificados, modificados, adulterados, alterados, falsificados, fraudados, que sejam nocivos ou causem riscos a saúde, ou ainda os que estejam em desacordo comas normas de distribuição, fabricação ou apresentação;
· Aqueles que se revelarem inadequados a sua finalidade.
O primeiro e a segunda parte do segundo são legalmente impróprios e o terceiro e a primeira  parte do segundo é impróprio de fato.

Legalmente impróprios são aqueles que a lei diz que não estão em condições para consumo.

Impróprios de fato são aqueles que a sua atual condição é tão desqualificada que o produto se torna impróprio por si só.

Art. 19º - Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto, exceto nos casos de variação pela própria natureza do produto (neste caso o limite de variação não pode ser desproporcional a ponto de causar forte prejuízo ao consumidor). Quando houver a variação da quantidade o consumidor pode pedir:

· Abatimento proporcional do preço;

· Complementação do peso ou medida;
· Substituição por outro produto de mesma espécie marca ou modelo, SEM o presente vicio;
· Devolução do dinheiro com correção monetária e eventual perdas e danos;
§2º o fornecedor imediato é responsável quando pesa ou mede sem que os instrumentos estejam de acordo com os padrões oficias.

Art. 20º - O fornecedor de serviços será responsável por vícios de qualidade, mesmo que:

I) o serviço seja impróprio para consumo ou lhe diminuam o valor;

II) Diferente da oferta ou mensagem publicitária;
Podendo pedir:

· Reexecução do serviço, sem ter que pagar por ele;

· Devolução do dinheiro com correção monetária e eventual perdas e danos;

· Abatimento proporcional do preço;

§1º a reexecução pode ser feita por terceiros capacitados, por conta e risco do fornecedor;

§2º são IMPROPRIOS os serviços que sejam inadequados para a sua finalidade ou aqueles que não prestem segundo as normas reguladoras;

Art.21 – O fornecedor de serviços cuja finalidade seja reparação de qualquer produto está OBRIGADO a utilizar peças ORIGINAIS ou aquelas que o fabricante especificar tecnicamente, salvo se o consumidor autorizar a troca por peças que não aquelas que o fabricante autoriza ou produz.

Art.22 – o poder publico deve fornecer serviços adequados, eficientes e, se forem considerados ESSENCIAIS (ex. fornecimento de luz elétrica), contínuos (ininterruptos).

Art.23 – o fornecedor não se isenta de responsabilidade por vícios de qualidade nos produtos ou serviços.

Art. 24 – A garantia existe mesmo se não pactuada, pois está legalmente prevista nesta lei. Não podendo por contrato ser contrariada. (ou seja, essa norma é cogente!).

Art.25 – É proibido criação de clausulas contratuais que isentem ou diminuam a responsabilidade do fornecedor de indenizar o consumidor prejudicado.

§1º havendo mais de um responsável pelo dano, todos responderão solidariamente a reparação.

§2º se o dano existir por incorporação de uma peça ou componente responderão solidariamente o fabricante, o construtor ou importador e quem incorporou a peça.

Art.26 – O direito de reclamação por vicio aparente caduca em: 

· 30 dias – produtos não duráveis;

· 90 dias – produtos duráveis e fornecimento de serviços;
§1º o prazo decadencial começa a partir da tradição ou do termino do serviço.

§2º Interrompem a GARANTIA:

· reclamação comprovada do consumidor ao fornecedor até a sua devida resposta;

· o inicio de um processo civil até seu fim;
§3º Se o vicio estiver oculto, o prazo começa a contar do conhecimento do vicio;

Art. 27 – Prescreve o direito de reparação do dano em 5 anos, contados do conhecimento do fato danoso. 
